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DAER FORNECE MANUAL DA BLITZ
Abaixo documentos que deverão apresentar nas abordagens durante blitz do Daer, conforme resolução 5582/13 que trata sobre a desoneração dos documentos:
SISTEMA REGULAR (LINHA).
-Laudo de Inspeção Técnica-LIT;
-Apólice do Seguro;
-Tabela Tarifária autorizada pelo DAER (em horário de modalidade “COMUM”).
TURISMO, CONCESSIONÁRIA COM LISTA PELO SISTEMA DE INFORMÁTICA DO DAER, COM VEÍCULOS DO SISTEMA REGULAR.
-Lista em três vias;
-Nota Fiscal original (qualquer via), ou cópia autenticada em tabelionato ou pela Fiscalização do DAER;
TURISMO, CONCESSIONÁRIA COM LISTA POR E:MAIL, COM VEÍCULOS DO SISTEMA REGULAR.
-Cartão RECEFITUR (pode ser cópia), que prova a inclusão do veículo no sistema especial;
-Lista em três vias;
-Nota Fiscal original (qualquer via), ou cópia autenticada em tabelionato ou pela Fiscalização do DAER;
-Cadastur - Federal ou Estadual (original ou cópia).
FRETAMENTO TURÍSTICO, COM LISTA PELO SISTEMA DE INFORMÁTICA DO DAER.
-Lista em três vias;
-Nota Fiscal original (qualquer via), ou cópia autenticada em tabelionato ou pela Fiscalização do DAER;
-Carteira de Trabalho-CTPS/MT, ou cópia autenticada do registro de ingresso do funcionário, caso o nome do motorista não conste no campo “condutor” da lista do sistema informatizado/DAER;
-Atestado Médico anual ou certificado de Inspeção Médica do Condutor;
-Original ou cópia da apólice do seguro, com quitação total ou parcial.

FRETAMENTO TURÍSTICO, LISTA POR E:MAIL.
-Licença de Turismo;
-Lista em três(3) vias;
-Nota Fiscal original (qualquer via), ou cópia autenticada em tabelionato ou pela Fiscalização do DAER;
-Carteira de Trabalho-CTPS/MT, ou cópia autenticada do registro de ingresso do funcionário;
-Atestado Médico anual ou Certificado de Inspeção Médica do Condutor;
-Original ou cópia da apólice do seguro, com quitação total ou parcial.
FRETAMENTO CONTÍNUO PARA TERCEIROS.
-Lista em uma via, assinada pela Fiscalização do DAER.
-Grade de horários;
-Nota Fiscal original (qualquer via), ou cópia autenticada por instrumento público ou pelo DAER, ou dispensa do ICMS;
-Carteira de Trabalho-CTPS/MT, ou cópia autenticada do registro de ingresso do funcionário, caso o nome do motorista não conste no campo “condutor” da lista do sistema informatizado/DAER;
-Atestado Médico anual ou Certificado de Inspeção Médica do Condutor;
-Quitação parcial ou total do seguro.
FRETAMENTO CONTÍNUO PARA FUNCIONÁRIOS DO PROPRIETÁRIO DO VEÍCULO.
-Lista em uma via, assinada pela Fiscalização do DAER;
-Grade de horários;
-Carteira de Trabalho-CTPS/MT, ou cópia autenticada do registro de ingresso do funcionário, caso o nome do motorista não conste no campo “condutor” da lista do sistema informatizado/DAER;
-Atestado Médico anual ou Certificado de Inspeção Médica do Condutor;
-Quitação parcial ou total do seguro.
EMPRESA QUE PRESSIONAVA EMPREGADO A FAZER HORAS EXTRAS É CONDENADA POR ASSÉDIO MORAL
Na visão do relator, a conduta é abusiva e ocorria com habitualidade, caracterizando o assédio moral.
O reclamante procurou a Justiça do Trabalho, alegando que sofria constante pressão psicológica, sendo coagido pelo chefe a fazer horas extras nos finais de semana e feriados, sob ameaça de dispensa se não o fizesse. Ao analisar o caso, a juíza de 1º Grau identificou o assédio moral e condenou a empresa de transportes e armazenagens ao pagamento de indenização no valor de R$ 2 mil reais. E a 9ª Turma do TRT-MG, manteve a sentença, julgando desfavoravelmente o recurso da ré. 

Atuando como relator, o desembargador João Bosco Pinto Lara explicou que o assédio moral consiste em uma perseguição psicológica, que expõe os trabalhadores a situações de humilhação e constrangimento durante a jornada de trabalho e no exercício de suas funções. Ele ressaltou que a prática é comum em relações hierárquicas autoritárias e assimétricas, revelando-se por meio de gestos, palavras, comportamentos e atitudes que atentam contra a dignidade ou integridade psíquica da pessoa humana. Segundo ele, a conduta abusiva atinge a autoestima do trabalhador, afetando as relações de emprego, o ambiente de trabalho e a capacidade produtiva da vítima. Esta acaba por ser ridicularizada, inferiorizada e desacreditada diante dos colegas de serviço. 

Ainda conforme lembrou o julgador, a doutrina e a jurisprudência apontam o caminho para a caracterização do assédio moral: a intensidade da violência psicológica, o seu prolongamento no tempo (não pode ser esporádica) e a finalidade de gerar dano psíquico ou moral ao empregado. 

No caso, houve clara intenção de marginalizar a vítima em seu ambiente de trabalho, desestabilizando-a psicologicamente. Testemunhas confirmaram que a reclamada exigia a prestação de horas extras, ameaçando aqueles que se negavam ao cumprimento. O desembargador destacou que a própria testemunha indicada pela ré contou já ter ouvido o chefe dizer que quem não quisesse fazer hora extra ficasse ciente de que havia várias pessoas querendo trabalhar na empresa. Na visão do relator, a conduta é abusiva e ocorria com habitualidade, caracterizando o assédio moral. 

Diante desse contexto, a Turma de julgadores decidiu confirmar a condenação por dano moral, inclusive quanto ao valor de R$2 mil reais, considerado adequado diante das particularidades do processo e decisões anteriores da Turma. 
( 0001960-18.2011.5.03.0027 RO 
	FRENTE DEBATE TERCEIRIZAÇÃO E LEI DE LICITAÇÕES



	A Frente Parlamentar Mista em Defesa do Setor de Serviços, em conjunto com a Câmara Brasileira de Serviços Terceirizáveis, reuniu-se na Câmara dos Deputados. Os principais assuntos abordados foram a Lei de Licitações (Lei 8.666/1993) e o substitutivo da Lei da Terceirização (PL 4330/04).Presidida pelo presidente da Frente Parlamentar do Setor de Serviços, deputado Laércio Oliveira (PR-SE) o encontro também discutiu uma proposta de exposição institucional sobre o setor de serviços na Câmara e a apresentação das peças institucionais de divulgação da frente. 

O presidente da Fenacon, Valdir Pietrobon, elogiou a realização da audiência e destacou a importância de discutir esses temas. “O setor de serviços precisa de uma maior mobilização para mostrar sua força. Somos os maiores empregadores, com grande participação no PIB nacional e por isso temos de ser protagonistas nas grandes discussões que envolvem a economia deste país”, disse.Audiência com o presidente da Câmara – Ainda na manhã de ontem, opresidente da Câmara dos Deputados, Henrique Eduardo Alves (PMDB-RN), reuniu-se com representantes das entidades do segmento para falar sobre a importância da classe e receber uma pauta com as principais solicitações do setor. Na ocasião, Valdir Pietrobon aproveitou a oportunidade para entregar ao presidente da Câmara um exemplar da Agenda Política e Legislativa da Fenacon, que contém os principais projetos de interesse do Sistema e que em grande maioria abordam questões relacionadas ao setor de serviços.


O CONSULTOR E O EMPRESÁRIO

Num ambiente globalizado em constante mudanças e evolução uma empresa ou alguém consegue sobreviver e se desenvolver sem buscar ajuda?
Sebastião Luiz

No final de uma das minhas palestras realizadas para empresários, um dos participantes me entregou um cartão e solicitou a minha visita na sua empresa. Ele precisava de orientação e queria saber para que serve e como funciona uma consultoria. No dia marcado lá compareci, fui muito bem atendido e durante três horas o empresário me contou as suas dificuldades, a situação da sua empresa e o seu estado de ânimo perante o cenário vivido. Disse-me também que já havia procurado algumas empresas de consultoria, mas tinha achado muito caro os serviços e que a sua empresa ainda não tinha o tamanho e o faturamento para arcar com aqueles custos.

Após a reunião me perguntou o que eu poderia fazer por sua empresa e quanto isto iria lhe custar. Normalmente a maioria dos consultores diz que irá realizar um levantamento , preparar um briefing (questionário) e depois agendará um dia para a coleta de dados, antes de fazer uma proposta oficial contendo um plano de trabalho e o preço dos honorários a serem cobrados. Perfeitamente normal para quem atua em consultoria. Não se consegue planejar um trabalho de ajuda à empresa sem uma análise situacional pormenorizada e sem um mínimo de dados para se formular um diagnóstico preciso e as diretrizes necessárias para resolver o problema da empresa. Na maioria das vezes esta é a minha conduta tomada. 

Respondi ao empresário que isto não iria lhe custar nada, porque eu enquanto consultor não poderia ajudá-lo. O homem ficou estarrecido e indignado. Como é que você não pode me ajudar? Voce não é um consultor de empresas? 

Sim, lhe respondi. Sou um consultor de empresas com muitos anos de experiência atendendo diversos tipos de empresa e situações, poderia até ajudá-lo em outras circunstâncias, porque naquele momento o único que poderia ajudá-lo era ele mesmo. Aqui na sua empresa está faltando apenas algumas coisas que o senhor não está seguindo. Atrás dele havia um cartaz enorme escrito com destaque: AJA, TOME DECISÕES E ASSUMA RISCOS. 
Pela narrativa psicanalítica desse empresário pude calibrar que ele não estava agindo (a fim de solucionar os problemas), não estava tomando decisões (estava evitando-as) e não queria assumir riscos estabelecendo-se numa zona de conforto. 

Em qualquer situação problemática que uma empresa ou pessoa esteja passando, não fazer nada não traz nenhum resultado. As coisas não acontecem por acaso. As coisas acontecem porque as pessoas fazem acontecer. Os grandes homens que a história conheceu não foram aqueles que esperaram por oportunidades, mas sim aqueles que as criaram, as pegaram e fizeram a oportunidade sua escrava. Somente ação determina e justifica sua existência na terra. As melhores idéias sem prática não valem nada. Os melhores projetos engavetados não se transformam em nada. 

Num trabalho de consultoria, o que fazemos é agregar valor ao conjunto de medidas que a empresa vem tomando. redirecionar e elaborar estratégias, aconselhar na melhor decisão a ser tomada. O consultor não faz. Ele orienta o fazer. Ele mostra o caminho a ser seguido para atingir objetivos e conseguir os resultados, independente da sua especialidade e dos conhecimentos teóricos e práticos dominados. Não existe fórmula pronta que funciona em todas as empresas e ramos de negócios. Cada caso é um caso e um começar de novo. Sempre é um novo desafio a ser encarado, um exercício a ser praticado sem a certeza do sucesso. 

A partir destas premissas, existem alguns fatores para que uma consultoria dê certo: A  mentalidade do empresário (paradigmas), A aceitação de que precisa de ajuda externa, a aceitação e implementação das mudanças apregoadas, aceitar tomar os remédios necessários para a cura corporativa e a sabedoria de que não faz milagres do dia para a noite. Tudo é fruto de muito trabalho conjunto, expectativa e paciência na busca pelos resultados. Muitas empresas chamam uma consultoria quando estão com a água no pescoço, ou quando estão à beira da falência. O momento certo para uma consultoria é quando as coisas vão bem e nem sempre quando vão mal. Quando as coisas vão bem se tem energia e se cria sinergia para crescer e evoluir. Quando se está mal, o estado negativo induz à uma prostação e desespero na busca de soluções. 

Sua empresa precisa de consultoria? Se você não vem continuamente atingido os seus objetivos. Ou se atinge os objetivos e acha que é insuficiente também precisa de consultoria. A consultoria atua para melhorar a estrutura empresarial, métodos, processos ou as pessoas. Quando não se consegue pelos próprios recursos solucionar as situações e problemas corporativos, eis o momento de buscar uma consultoria.

Fonte: Adiministradores.com
TURMA CONCEDE HORAS EXTRAS A EMPREGADO QUE FICAVA ESPERANDO TRANSPORTE DA EMPRESA PARA RETORNO DO TRABALHO
Uma testemunha informou que quem quisesse poderia ir trabalhar em veículo próprio. Para o magistrado, o trabalhador não se submetia ao poder diretivo do empregador após a anotação da saída no controle de ponto.
O reclamante procurou a Justiça do Trabalho pedindo o pagamento de horas extras no período em que ficava esperando o ônibus fornecido pela reclamada para retorno do trabalho. Segundo alegou, não havia outro meio de transporte. O juiz de 1º Grau indeferiu o pedido, por entender que não havia qualquer obrigação ou imposição da reclamada de que os empregados utilizassem essa condução. Uma testemunha informou que quem quisesse poderia ir trabalhar em veículo próprio. Para o magistrado, o trabalhador não se submetia ao poder diretivo do empregador após a anotação da saída no controle de ponto. 

Mas esse entendimento não foi acatado pela 4ª Turma do TRT-MG, que deu provimento ao recurso do empregado. No entender do relator, desembargador Júlio Bernardo do Carmo, a situação se assemelha àquelas em que o trabalhador permanece nas dependências da empresa após o encerramento do horário contratual, realizando, por exemplo, higienização pessoal. Nesses casos, aplica-se o artigo 4º da CLT, segundo o qual o tempo à disposição do empregador é considerado como de efetivo exercício, estando incluído na jornada de trabalho e, portanto, deve ser remunerado. 

O julgador apurou que, do local de trabalho até a portaria não havia transporte público regular e o trabalhador acaba gastando tempo considerável para chegar até lá. Uma testemunha contou que, após a saída do trabalho, ele aguardava mais 40 minutos até a chegada da condução fornecida pela empresa. "Mesmo que o empregado não propriamente trabalhasse ou cumprisse ordens neste período, era obrigado, no caso em estudo, frise-se, a aguardar a chegada à condução porque não servido, o trecho, de transporte público", ponderou o relator no voto. 

Ele explicou que para o deferimento de minutos residuais não se leva em consideração o fato de o trabalhador estar ou não executando tarefas, mas, sim, o de que o período configura tempo à disposição do empregador, nos termos do artigo 4º da CLT. "Durante esses minutos excedentes, o reclamante ainda se encontrava nas dependências da empresa, efetivamente disponível para atender a qualquer chamado e sujeito, obviamente, aos poderes hierárquico e disciplinar", registrou no voto. 

O magistrado não considerou importante a afirmação da testemunha de que o reclamante poderia se ausentar do local. É que ficou evidente que ele dependia exclusivamente do transporte fornecido, não se tratando de mera faculdade concedida ao trabalhador, que a utilizava como lhe fosse conveniente..Nesse contexto, a Turma deu provimento ao recurso para acrescer à condenação o pagamento de 40 minutos extras diários, com adicional e reflexos. 

( 0000935-49.2012.5.03.0054 ED )

MOTORISTA DA SOUZA CRUZ SERÁ INDENIZADO POR SOFRER ASSALTO EM SERVIÇO

A 1ª Turma do Tribunal Superior do Trabalho deu provimento a recurso de um motorista, ex-empregado da Souza Cruz, para determinar que a empresa o indenize por danos morais. O trabalhador foi vítima de roubo enquanto fazia o transporte de uma carga de cigarros. O colegiado determinou o pagamento de R$ 10 mil, entendendo que, no caso, é aplicável a teoria da responsabilidade objetiva do empregador, em que o risco deve ser assumido independentemente de culpa.

O pleito do motorista pela indenização havia sido indeferido nas instâncias anteriores. A corte reverteu decisão do Tribunal Regional do Trabalho da 4ª Região (RS), cujo entendimento era de que a caracterização do dano moral exige o nexo causal. "É evidente que não é interesse da empresa ser alvo do crime organizado, mas também se verifica inexequível a indicação de escolta para todos os veículos em serviço", afirmou o acórdão. "Ademais, mesmo tal procedimento não é garantia contra assaltos", afirmou. Para o tribunal regional, a empresa também é vítima da insegurança social e não pode responder por dano moral no caso concreto.

Em recurso ao TST, o trabalhador sustentou ser aplicável a teoria da responsabilidade objetiva do empregador. Afirmou ser notório que os cigarros, produtos distribuídos e comercializados pela empresa, são extremamente atrativos para assaltantes. Por isso os empregados da companhia, ao fazerem o transporte da mercadoria, "ficam submetidos a risco acentuado de assaltos que atentam contra a integridade física". Para o funcionário, houve violação ao artigo 927, parágrafo único, do Código Civil.

O relator do recurso, ministro Vieira de Mello Filho, conheceu do recurso e deu provimento. O TST reformou o julgamento da corte gaúcha, para declarar a procedência do pedido de indenização por danos morais e fixá-la em R$ 10 mil. Conforme registrou em seu voto, a decisão de fato violou aquele dispositivo do Código Civil, que prevê a responsabilidade objetiva do autor do dano se a atividade por ele normalmente desenvolvida lesar a esfera juridicamente protegida de outro.

"A atividade desenvolvida pelo empregado é passível de riscos superiores àqueles inerentes ao trabalho prestado de forma subordinada", afirmou o relator. "O transporte de carga de cigarros, mesmo com a utilização de todos os meios preventivos recomendados pelas autoridades de segurança pública e adotados pela empresa, permite a ocorrência de lesão à integridade física do trabalhador, como a ocorrida, em que o empregado fora vítima de assalto", concluiu. O entendimento da Turma foi unânime, nos termos do relator. Com informações da Assessoria de Imprensa do TST.
Revista Consultor Jurídico, 13 de maio de 2013
PASSAGENS PELA INTERNET
Agergs determina valor da tarifa para compra de passagens de ônibus pela internet 

O Conselho Superior da Agergs (Agência Estadual de Regulação dos Serviços Públicos Delegados do RS) decidiu (14/05) por unanimidade pela manutenção da cobrança no valor de R$2,00 (dois reais) para emissão de passagens no transporte intermunicipal de passageiros, quando adquirida pela internet.A tramitação do expediente havia sido suspensa no pedido de vista do conselheiro Juarez Monteiro Molinari e retornou à pauta após a apresentação à Agergs de demonstrativo de custos feito pelas empresas de transporte, estações rodoviárias e o Daer (Departamento Autônomo de Estradas de Rodagem). Após a análise, a Diretoria de Tarifas emitiu.parecer.favorável.a.matéria.                                                   Fonte : agergs
	SALÁRIOS PODEM PERDER O FÔLEGO, MAS CUSTO DO TRABALHO AINDA É O GARGALO

	Criação menor de vagas reduz pressão por reajuste salarial, mas impacto na inflação é dúvida                         ÉRICA FRAGA
DE SÃO PAULO
Os números de criação de vagas formais de emprego em abril divulgados ontem confirmam a desaceleração do mercado de trabalho.

A redução entre o saldo de contratações e demissões mostra que a demanda por trabalhadores vem perdendo fôlego. O resultado disso tende a ser reajustes salariais mais baixos e, portanto, menor pressão para a elevação de preços, principalmente dos serviços.Embora o fenômeno possa ajudar a reduzir a inflação, a contribuição tende a ser moderada, em consequência dos persistentes gargalos na oferta de mão de obra. Existe um limite, atualmente apertado, para a contribuição do mercado de trabalho para uma inflação menor no Brasil.

Economistas projetam que a taxa de desemprego --atualmente em 5,7%-- deverá subir nos próximos meses, mas pouco, para nível próximo a 6%.O número parece baixo considerando que o crescimento esperado da economia é de cerca de 3%.Em 2010, quando o país cresceu robustos 7,5%, a taxa média de desemprego no ano foi de 6,7%.Não há contradição, no entanto, na combinação dos dados de 2010 em comparação com as estatísticas atuais.

Foi justamente a queda da taxa de desemprego nos últimos anos, ou seja, a incorporação de novos trabalhadores, que viabilizou o crescimento econômico maior.O estoque de mão de obra desocupada foi sendo absorvido na esteira das forças que contribuíam para a expansão da economia (forte demanda externa pelas commodities produzidas pelo país, aumento das concessões de crédito, maior inclusão social etc.).O problema é que a formação educacional fraca dos trabalhadores contratados acabou se transformando em freio para o crescimento.

Quanto pior a qualificação da mão de obra, menor sua contribuição para que os setores econômicos se tornem mais produtivos.Os salários cresceram fortemente, enquanto a produtividade (medida de eficiência) avançou pouco.

Além disso, os investimentos não deram o salto necessário para tornar o processo produtivo mais eficiente.O resultado é que o crescimento potencial --medida de quanto o país consegue se expandir sem provocar inflação-- parece ter caído.

Isso explica porque, mesmo crescendo a uma taxa relativamente baixa, a economia brasileira continua operando no limite de sua capacidade, com um nível de mão de obra empregada alto em comparação com cenários vistos no passado e pressões inflacionárias ainda fortes.Os salários, por exemplo, devem aumentar em ritmo menor, mas seguir em alta.Parece haver um consenso crescente de que, para sair dessa situação de aperto, o país precisa modernizar sua infraestrutura, investir em inovação, acelerar o ritmo de avanços educacionais. Tudo isso leva tempo.

 Setor de serviços lidera criação de vagas em abril
O número de empregos formais criados em abril foi o menor desde 2009.Com 196,9 mil novas vagas, o resultado é apenas 0,45% superior ao registrado em março.Na comparação com o mesmo período de 2012, houve queda de 10%, segundo dados do Ministério do Trabalho.No acumulado do ano, a economia brasileira gerou 549 mil empregos com carteira assinada, 1,39% mais que no mesmo período de 2012.Lideraram a geração de empregos o setor de serviços, com a criação de 75,2 mil postos, a indústria de transformação, com 40,6 mil, e a construção civil, com 32,9 mil. 
Segundo a pesquisa, abril foi o primeiro mês neste ano em que se verificou aumento nos oito setores avaliados.Na lista dos Estados que mais empregam, estão: São Paulo, Minas Gerais e Paraná. O que menos gerou oportunidades foi Alagoas.

	 

	Fonte: Folha de S.Paulo



EMPREGADO ALVO DE CHACOTAS E APELIDOS PEJORATIVOS SERÁ INDENIZADO

E o fato ficou demonstrado pela prova testemunhal, que revelou que o gerente o chamou de preguiçoso diante do pessoal da produção que, após esse fato, passou a denominá-lo de "Zé Preguiça, retardado, lento".
Falta de equilíbrio e de respeito às diferenças individuais no ambiente de trabalho. Sujeição do empregado a situações humilhantes e constrangedoras decorrentes da imposição de apelidos pejorativos pelo superior hierárquico e colegas. Essa a realidade vivenciada por um empregado de uma indústria e comércio de tubos. Diante dessa constatação, a 5ª Turma do TRT de Minas concluiu que a empresa ultrapassou os limites do seu poder diretivo, ofendendo a dignidade do trabalhador, o que gera danos morais. 

No caso, o trabalhador alegou que, a partir de um episódio em que foi acusado de ter feito um serviço incorreto e recebeu um adjetivo pejorativo de seu gerente, passou a sofrer chacotas e recebeu um apelido desrespeitoso por parte de seus colegas e de seu superior hierárquico. E o fato ficou demonstrado pela prova testemunhal, que revelou que o gerente o chamou de preguiçoso diante do pessoal da produção que, após esse fato, passou a denominá-lo de "Zé Preguiça, retardado, lento". 

O juiz convocado Milton Vasques Thibau de Almeida, relator do recurso, considerou que, diante do contexto probatório, o empregado tinha razão. "À primeira vista, o surgimento de apelidos no ambiente de trabalho pode parecer brincadeira inofensiva e fato corriqueiro, que gera apenas momentos de descontração. Porém, a crença de que apelidos pejorativos podem ser admitidos como corriqueiros na sociedade significaria a tolerância aos abusos e costumes nocivos, incompatíveis com a dignidade humana. 
No contexto de uma relação de trabalho, o empregador deve se cercar de cuidados e agir com seriedade, procurando respeitar as diferenças individuais, de modo a evitar situações de assédio moral. Isso porque existem pessoas que aceitam apelidos e participam de brincadeiras com naturalidade e bom humor, enquanto outras se sentem constrangidas e humilhadas. O ideal é que o empregador esteja atento a essa diversidade de comportamentos e procure orientar seus empregados no sentido de cultivar o respeito mútuo e o equilíbrio no ambiente de trabalho", ponderou o julgador. 

Assim, e considerando as circunstâncias do processo, o relator entendeu devida a indenização por danos morais, mas reduziu o valor arbitrado para R$3.000,00. O entendimento foi acompanhado pelos demais julgadores da Turma. 

( 0001276-62.2012.5.03.0026 RO 
ESTATUTO DO PORTADOR DE DEFICIÊNCIA FISICA

Em nossa reunião de diretoria com associados realizada no dia 24/05 em que a Superintendente do Daer Sra Sonia Bortoluzzi nos destacou sobre o andamento do Estatuto do portador de deficiência física e sua futura votação e aprovação, gernado reflexo no transporte intermunicipal.  Cabe resaltar que após aprovação serão colocados em vigor as resoluções impostas pelo Inmetro ( cadeiras, elevador e outras alternativas que estão sendo estudadas ). De nossa parte cabe acompanhar , participando na busca de soluções que não acarretem mais custos para as empresas. Abaixo reproduzimos os artigos que estão sendo votados.
DA ACESSIBILIDADE AOS SERVIÇOS DE TRANSPORTES COLETIVOS

PÚBLICOS E PRIVADOS

Seção I

Das Condições Gerais

Art. 128. Para os fins de acessibilidade aos serviços de transporte coletivo terrestre, aquaviário e aéreo, público ou privado, considera-se como integrantes desses serviços os veículos, terminais, estações, pontos de parada, vias principais, acessos, operação, dentre outros.

Art. 129. Os serviços de transporte coletivo terrestre são:

I - transporte rodoviário, classificado em urbano, metropolitano, intermunicipal e interestadual;

II - transporte metroferroviário, classificado em urbano e metropolitano;

III - transporte ferroviário, classificado em intermunicipal e interestadual.

Art. 130. Os sistemas de transporte coletivo são considerados acessíveis quando todos os seus elementos são concebidos, organizados, implantados e adaptados segundo o conceito de desenho universal, garantindo o uso pleno com segurança e autonomia por todas as pessoas.
Parágrafo único. A infra-estrutura de transporte coletivo, público ou privado, a ser implantada a partir da publicação desta Lei deverá ser acessível e estar disponível para ser operada de forma a garantir o seu uso por pessoas com deficiência.
Art. 131. Os responsáveis pelos terminais, estações, pontos de parada, veículos, dentre outros, no âmbito de suas competências, assegurarão espaços para atendimento, assentos preferenciais e meios de acesso devidamente sinalizados para o uso das pessoas com deficiência.
Art. 132. As empresas concessionárias e permissionárias e as instâncias públicas responsáveis pela gestão dos serviços de transportes coletivos públicos, no âmbito de suas competências, deverão garantir a implantação das providências necessárias na operação, nos terminais, nas estações, nos pontos de parada e nas vias de acesso, de forma a assegurar as normas de acessibilidade em vigor.

Parágrafo único. As empresas concessionárias e permissionárias e as instâncias públicas responsáveis pela gestão dos serviços de transportes coletivos públicos, no âmbito de suas competências, deverão autorizar a colocação do Símbolo Internacional de Acesso após certificar a acessibilidade do sistema de transporte.
Art. 133. Cabe às empresas concessionárias e permissionárias e as instâncias públicas responsáveis pela gestão dos serviços de transportes coletivos públicos assegurar a qualificação dos profissionais que trabalham nesses serviços, para que prestem atendimento prioritário às pessoas com deficiência.
Art. 134. Caberá ao Poder Executivo, com base em estudos e pesquisas, verificar a viabilidade de redução ou isenção de tributo:
I - para importação de equipamentos que não sejam produzidos no país, necessários no processo de adequação do sistema de transporte coletivo, público e privado, desde que não existam similares nacionais;

II - para fabricação ou aquisição de veículos ou equipamentos destinados aos sistemas de transporte coletivo, público e privado.
Parágrafo único. Na elaboração dos estudos e pesquisas a que se referem o caput, deve-se observar o disposto na legislação que estabelece normas de finanças públicas em

vigor sinalizando impacto orçamentário e financeiro da medida estudada.
Art. 135. Cabe à União, aos Estados, Municípios e ao Distrito Federal, de acordo

com suas competências, fiscalizar a aplicação de multas aos sistemas de transportes

coletivos, segundo disposto na legislação em Vigor.
Seção II

Da Acessibilidade no Transporte Coletivo Rodoviário Público e Privado
Art. 136. Todos os modelos e marcas de veículos de transporte coletivo rodoviário, público e privado, para utilização no país serão fabricados acessíveis e estarão

disponíveis para integrar a frota operante, de forma a garantir o seu uso por pessoas com deficiência.
§ 1º A competência e o prazo para a elaboração das normas técnicas para fabricação dos veículos e dos equipamentos de transporte coletivo rodoviário, público e privado, serão definidas em regulamento.
§ 2º A substituição da frota operante atual por veículos acessíveis, a ser feita pelas empresas concessionárias e permissionárias de transporte coletivo rodoviário público,

dar-se-á de forma gradativa, conforme o prazo previsto nos contratos de concessão e permissão deste serviço.
§ 3º A substituição da frota operante atual por veículos acessíveis, a ser feita pelas organizações que prestam serviço de transporte coletivo rodoviário privado, dar-se-á

de forma gradativa, conforme o prazo previsto em regulamento.
§ 4º A frota de veículos de transporte coletivo rodoviário, público e privado, e a infra-estrutura dos serviços deste transporte deverão estar totalmente acessíveis conforme

definido em regulamento.
§ 5º Os serviços de transporte coletivo rodoviário urbano, público e privado, devem priorizar o embarque e desembarque dos usuários com deficiência em nível em, pelo menos, um dos acessos do veículo.
Art. 137. As empresas concessionárias e permissionárias dos serviços de transporte coletivo rodoviário público, bem como as empresas que prestam serviço de transporte coletivo rodoviário privado, deverão garantir a acessibilidade da frota de veículos em circulação, inclusive de seus equipamentos.
§ 1º A competência e o prazo para a elaboração das normas técnicas para adaptação dos veículos e dos equipamentos de transporte coletivo rodoviário em circulação, público e privado, de forma a torná-los acessíveis, serão definidas em regulamento.
§ 2º Caberá ao órgão responsável pela constituição das normas técnicas para a adaptação dos veículos, especificar dentre esses veículos que estão em operação quais serão

adaptados, em função das restrições previstas no Código de Trânsito Brasileiro.
§ 3º As adaptações dos veículos em operação nos serviços de transporte coletivo rodoviário, público e privado, bem como os procedimentos e equipamentos a serem   utilizados nestas adaptações, estarão sujeitos a programas de avaliação de conformidade desenvolvidos e implementados por órgão definido em regulamento.

TRANSPOSUL 2013
No dia 04/07/2013 realizaremos nossa tradicional reunião com nossos associados  durante o evento da Transposul 2013 que ocorrerá no centro de eventos da FIERGS.  Um dos pontos que será abordados com a presença do diretor do conselho de trafego do Daer Sr. Saul Sastre será uma analise do andamento da fiscalização do Daer frente as recentes alterações através da resolução 5.582/13. Nos próximos dias enviaremos maiores informações sobre horário, pauta........ de nossa reunião.
EDITAL DE SERVIÇO DE CONSULTORIA 

Para elaborar Plano Diretor para Sistema de Transporte Coletivo Rodoviário Intermunicipal de Passageiros do RS.

CELIC - Central de Licitações do Governo do Estado do Rio Grande do Sul

- ERRATA 
PROCESSO 000341-04.00/13-5

CRTP 061/CELIC/2013

O Presidente da Comissão Permanente de Licitações no uso de suas atribuições informa que, no aviso de licitações do Processo em epígrafe, veiculado nos Jornais Correio do Povo e Diário Oficial do Estado do RS no dia 25/04/2013, bem como no edital publicado, onde se lê: “CR 061/13”, leia-se: “CRTP 061/13” e onde se lê: “27/05/2013”, leia-se: “10/06/2013”.
Diretoria biênio 2013/2014
- Diretor Presidente: Laila Machado Louzada, Diretora da empresa de Transportes Pionesul Ltda., da cidade de Canguçu/RS.

- Diretor Vice Presidente: João Bernardo Reckziegel, Diretor da empresa Auto Viação Estrela Ltda., da cidade de Estrela/RS.

- Diretor Tesoureiro; Fabio Luiz Turra, Representante da empresa Expresso Vitória de Transportes Ltda., da cidade São Jerônimo/RS.

- Diretora 2° Tesoureira: Sandra Magali Vencatto, Diretora da empresa Auto Viação ACV Ltda., da cidade de Porto Alegre/ RS.

- Diretor Secretário: Ernani Edgar Kahmann, Diretor da empresa Expresso Sinimbu Ltda., da cidade de Santa Cruz do Sul/RS.

- Diretor 2º Secretário: Fabricio Eduardo Schneider, Representante da empresa Ereno Dorr Transportes Ltda., da cidade de Lajeado/RS.

- Diretor Adjunto: Alaídio José Bissigo, Diretor da empresa Expresso SB Transporte e Turismo Ltda., da cidade de Encruzilhada do Sul/RS.

- Assessor Técnico: 

  Sergio Macedo, da cidade de Porto Alegre/RS.
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